IVES GANDRA DA SILVA MARTINS
Professor Titular de Direito Econômico da Faculdade de Direito da Universidade Mackenzie.


O ADICIONAL DO IMPOSTO DE RENDA ESTADUAL TEM COMO SUJEITO PASSIVO O CONTRIBUINTE E NÃO O RESPONSÁVEL - DEPENDE, POR OUTRO LADO DE LEI COMPLEMENTAR - PARECER.

CONSULTA

A consulente, por intermédio de seus eminentes advogados, Waldyr de Campos Andrade Filho e João Batista D. de Souza, propõe-me a seguinte questão:

“Nos termos do artigo 155 II, da Constituição Federal, o IR Estadual só pode ser cobrado das pessoas físicas e jurídicas domiciliadas nos territórios dos Estados tributantes respectivos”.

Nas aplicações ao portador, a tributação por um ou outro Estado significa a imposição de ficção jurídica que -além de não estar contida em norma regulamentadora aplicável - diverge de disposição constitucional embasadora da existência do tributo.

No caso de Fundos de Curto Prazo e demais ap1icações ao portador, solicitamos a melhor orientação jurídica de Vv.Ss., sendo objetivo desta empresa:

- suspender o recolhimento do IR Estadual (com provisão de contingência);

- interpor Ação Declaratória para definição do assunto pelo Judiciário”.

RESPOSTA

Parece-me correta a interpretação apresentada pela consulente.

A Constituição de 1988, dentre as inovações para aumento da carga tributária - que já era elevada nos comandos esculpidos na anterior -, introduziu aquela de outorgar aos Estados a competência para instituição de um adicional do imposto sobre a renda, tomando por base de cálculo o imposto devido por pessoas físicas e jurídicas sobre lucros, ganhos e rendimentos de capital, nos termos do seu artigo 155 inciso II 
.

A criação desse novo imposto -não sugerido por nenhum dos dois anteprojetos levados à discussão na Sub-Comissão de Tributos da Constituinte, ou seja, os anteprojetos do IPEA e do IASP-ABDF, nem apresentados pelos constituintes mais especializados que fizeram parte daquele primeiro microplenário - decorreu de sucessivas negociações entre os governos dos Estados e outros constituintes interessados no aumento da receita tributária e sem maiores preocupações com a redução das despesas da União, Estados e Municípios, vício maior do modelo federativo brasileiro 
.

Destas negociações, os Estado do Norte ofertaram, em troca de maior participação no bolo tributário e de maiores vantagens, aos Estados do Sul o referido adicional, sob alegação de que este adicional lhes seria de pouca utilidade, na medida em que o imposto de renda não é cobrado no Norte e no Nordeste das empresas da SUDENE e SUDAN, não havendo, pois, base de cálculo para sua incidência, o que não ocorre no Sul e na região Centro-Oeste e que tal adicional incidira, por outro lado, sobre lucros, ganhos e rendimentos de capital 
.

Como o imposto sobre a renda não é pago por cada estabelecimento, mas pela pessoa jurídica, cujo domicílio é o de sua sede social, à evidência, com a oferta de uma nova fonte tributária aos Estados do Sul, obtiveram os Estados do Norte vantagens adicionais, sempre à custa do cidadão, que é o único pagador de tributos. É o cidadão, que o paga para a União, os Estados e os Municípios, apesar de ser um só 
.

Foi, portanto, o adicional criado para fortalecer as já fortalecidas receitas estaduais em decorrência de outras transferências e do alargamento de sua competência impositiva direta.

De qualquer forma, tal adicional apenas poderia vir à luz na medida em que se respeitasse o disposto também no capítulo do Sistema Tributário, no artigo 146 inciso III letra “a”.

Com efeito, está o respectivo dispositivo assim redigido:

“Art. 146. Cabe à lei complementar:

....
III. estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes;

....”.

Como se percebe, determinou o constituinte que nenhum novo tributo, qualquer que fosse sua espécie, poderia ingressar no universo jurídico pátrio sem que lei complementar o definisse e, em relação aos impostos, além da definição, com indicação em lei complementar de seus fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes 
.

A exigência imposta pelo constituinte para todas as espécies tributárias, no atual sistema definitivamente consagradas como impostos, taxas, contribuição de melhoria, contribuições especiais e empréstimos compulsórios, objetivava, de um lado, não permitir que o sistema tributário fosse atingido por variada, amorfa, desarmônica legislação de cada poder tributante, dessistematizando o arcabouço fiscal brasileiro, e, de outro lado, garantir ao contribuinte - diretamente atingido pela imposição que não pode pessoalmente discutir, mas é obrigado a pagar -, o direito de saber, com segurança, as regras fundamentais que regem a exação fiscal e os tributos que deve suportar 
.

Desta forma, embora tenha havido sensível aumento da carga tributária para todos os brasileiros, houve paralelamente elevação do nível de garantia para que os quase 5.000 municípios, 26 Estados, o Distrito Federal e a União não viessem, sem qualquer regra superior, a impor os tributos para os quais têm competência, de forma desconexa e desarmônica.

Tal é o sentido maior dessa lei, que é uma lei não da União, mas da Federação 
.

Com efeito, a lei complementar é uma lei nacional. Não é lei federal. É lei da Federação e não da União. Por isto se exige maioria absoluta para sua aprovação, visto que as duas Casas Legislativas, aquela que representa a Federação (Senado) e aquela que representa o povo (Câmara dos Deputados), têm que aprová-la com 50% de sua composição e mais um voto 
.

Em outras palavras, quando a União empresta seu aparelho legislativo para a Federação esta tem assegurado que a lei que será por ela aprovada, representa a maioria da opinião dos parlamentares, que exercem mandato em nome da Federação (Senado) e do povo (Câmara). Tal lei, portanto, não invade competências próprias de cada ente federativo, mas antes, por concordância, da maioria absoluta de seus representantes regula tais exercícios de competência nos exatos termos permitidos pela Constituição.

E, no caso do Sistema Tributário, com maior razão, na medida em que a segurança, a estabilidade, a harmonia do complexo de normas que o regem são que terminam por conferir-lhe o perfil do sistema, incapaz de ser deteriorado, corroído por legislações conflitantes das esferas parciais de poder em que a Federação se transformou 
.

Lei complementar, portanto, não é lei federal, mas nacional.

Lei federal é lei da União. Ordinária. Por ela produzida, nos termos permitidos pela Constituição.

Tem a União, muitas vezes, competência constitucional para estabelecer por lei federal, isto é, por lei ordinária, normas gerais para Estados e Municípios, como acontece no estatuído no artigo 22 inciso XXVII e XXI, assim redigidos:

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

.............

XXI. normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares;

.........
XXVII. normas geria de
 1icitação e contratação, em todas as modalidades, para a administração pública, direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, nas diversas esferas de governo, e empresas sob seu controle;

...”.

Como tais leis federais poderão não ser produzidas, o constituinte sabiamente, em matéria de legislação ordinária, permitiu que os Estados supram a omissão da União produzindo suas próprias normas, como determina o artigo 24 § 3º assim redigido:

“Art. 24. ...

§ 3º. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades” 
.

Em outras palavras, sempre que a União possa estabelecer normas gerais por lei ordinária, isto é por lei federal, e não as produza, os Estados têm competência supletiva para produzí-las.

O § 3º do artigo 24, todavia, não lhes oferta competência supletiva em matéria de legislação complementar. Nesta matéria, apenas a lei nacional pode tratar de normas gerais, falecendo forças supletivas ordinárias ao legislador estadual, federal ou municipal para produzir normas de exclusivas competências do “Congresso Federativo”, por maioria absoluta 
.

Uma única exceção foi aberta aos Estados para no vácuo legislativo legislarem sobre o ICMS, por força do artigo 34 § 8º das Disposições Transitórias, assim redigido:

“Se, no prazo de 60 dias contados da promulgação da Constituição, não for editada a lei complementar necessária à instituição do imposto de que trata o art. 155, I, b, os Estados e o Distrito Federal, mediante convênio celebrado nos termos da lei complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, fixarão normas para regular provisoriamente a matéria” 
.

Tal artigo não permitiu aos Estados mudar nem a legislação complementar recepcionada pela nova ordem no concernente ao ICM, nem tratamento legislativo ofertado pela Constituição e apenas alterável por lei complementar, a ser produzida pelo Congresso. Permitiu que, na inexistência de lei complementar exclusivamente para o ICMS, pudessem os Estados produzir lei complementar de preenchimento do vazio legislativo. E nada mais 
.

E, ao abrir o constituinte a referida exceção, obviamente, por interpretação “a contrario sensu”, declarou que nenhum outro tributo poderá vir a luz sem estar previamente definido em lei complementar, afastando o exercício supletivo de competência. A exceção aberta, pois, ao ICMS confirma a obrigatoriedade, em relação a todos os demais tributos, de ingressar no universo jurídico exclusivamente pelo veículo da lei complementar.

E tal raciocínio inviabiliza outro argumento frágil apresentado, qual seja o de que o § 3º do artigo 34 das Disposições Transitórias permitiria que, sem lei complementar, União, Estados e Municípios regulassem a matéria de seu interesse por leis ordinárias 
.

A pergunta que se coloca, à luz de tal raciocínio, é a seguinte: Se o § 3º já ofertava aos Estados o direito de produzir sua legislação sobre o ICMS por lei ordinária, porque razão precisou o legislador repetir tal direito no § 8º? Mais do que isto, por que razão fez expressa menção à lei complementar não produzida e declara que a regulação sobre o vácuo legislativo apenas vigorará provisoriamente?

É que em verdade o artigo 34 § 3º apenas cuida das leis ordinárias referentes ao sistema recepcionado e aquela parte do sistema que não depende das três hipóteses de regulação por lei complementar, ou seja:

“Art. 146. Cabe à lei complementar:

I. dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

II. regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;

III. estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, base de cálculo e contribuintes;

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas” 
.

Tudo o que não for matéria de lei complementar, obviamente poderá ter tratamento legislativo ordinário, de imediato, pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, desde a aprovação da Constituição.

Em matéria tributária, todavia, nenhum novo tributo poderá vir à luz sem previamente estar definido por lei complementar.

E neste ponto reside a inconstitucionalidade maior de todas as leis estaduais que, ordinariamente, instituíram, sem lei complementar, o adicional de imposto sobre a renda 
.

São, portanto, todas elas inconstitucionais, não se resumindo, todavia, sua inconstitucionalidade apenas em tal violação à Carta Suprema.

Entre outras inconstitucionalidades palpáveis encontra-se aquele objeto de presente consulta, que passo a responder a partir deste momento, dispensando-me da análise de outras insuficiências legislativas, por já delas ter tratado no livro “O Sistema Tributário na Constituição de 1988” 
.

O adicional do imposto sobre a renda é um tributo indissoluvelmente ligado ao imposto sobre a renda.

Esta vinculação tem uma tríplice faceta. A primeira delas é que o artigo 155 inciso II, com a seguinte redação:

“Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir:

......

II. adicional de até 5% do que for pago à União por pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas nos respectivos territórios, a título do imposto previsto no art. 153, III, incidente sobre lucros, ganhos e rendimentos de capital”

informa que a base de cálculo é o imposto de renda pago à União 
.

A segunda faceta é a de que não é toda a pessoa física ou jurídica, contribuinte do imposto de renda federal, que passa a ser contribuinte do imposto estadual, mas apenas aquelas que têm lucro, rendimentos ou ganhos de capital.

Há necessidade evidente de lei complementar para esclarecer se o lucro das pessoas jurídicas a que se refere diz apenas respeito aos ganhos e rendimentos de capital da pessoa jurídica ou ganhos de sua atividade operacional, visto que nas sociedades de prestação de serviços os lucros correspondem à prestação de serviços e têm tratamento de remuneração de trabalho com uma incidência única na distribuição e recolhida pela pessoa física 
.

Desta forma, deve-se entender que tais pessoas jurídicas não geram rendimentos ou ganhos de capital, mas apenas remuneração de trabalho pessoal e tais lucros, à evidência, estão excluídos da incidência estadual.

Entendo, também, que por ser o discurso vinculado, os lucros a que faz menção o artigo dizem apenas respeito aos resultados obtidos por rendimentos e ganhos de capital da pessoa física ou jurídica, mas nunca a sua atividade operacional.

Em outras palavras, o lucro da pessoa jurídica enquanto obtido apenas de suas atividades operacionais, não está sujeito ao adicional do Estado, mas somente aquele lucro obtido de rendimentos e ganhos de capital 
.

À evidência, tal lucro operacional e não operacional, quando distribuído, já, depois das adições e exclusões, transformar-se-á em rendimento de capital para o acionista, neste momento podendo ser tributado, se incidência houver de imposto sobre a renda 
.

E aqui surge a terceira faceta objeto deste parecer.

O constituinte utilizou-se da expressão “pessoas físicas ou jurídicas” domiciliadas nos respectivos territórios.

O contribuinte, portanto, é a pessoa física ou jurídica que deve pagar. Não cuidou o constituinte da figura do substituto tributário, visto que o adicional incide sobre as pessoas que auferem o rendimento ou ganho de capital ou lucro de suas atividades não operacionais 
.

Por outro lado, como o elemento domicílio da pessoa jurídica auferidora ou da pessoa física é aquele que determina a competência estadual para cobrar, à evidência, a figura do substituto desaparece, posto que este pode inclusive estar em domicílio distinto do da pessoa física ou jurídica contribuinte 
.
Entendo que o adicional, portanto, só pode ser cobrado do contribuinte – e nunca do responsável – em face de o rendimento e o ganho de capital vincularem-se à pessoa física domiciliada em um determinado território ou à pessoa jurídica cuja sede lá esteja que tenha auferido lucro, ganhos e rendimentos de capital.

Perguntar-se-á a razão desta limitação.

É que, ao contrário do imposto sobre a renda, que é federal e, portanto, incidente a favor de um único ente da Federação em todo o território nacional, o imposto sobre a renda estadual beneficia exclusivamente aquele Estado onde o contribuinte estiver sediado 
.

Ora, se o contribuinte que domiciliado estiver em São Paulo aplicar seu dinheiro em estabelecimento situado no Rio e tiver descontado na fonte imposto sobre a renda, que pode compensar em sua declaração, à evidência, se admitisse que o responsável tributário (entidade financeira) recolhesse o adicional para o Estado do Rio de um imposto devido ao Estado de São Paulo porque o contribuinte, aqui está domiciliado e em sua declaração compensará aquele tributo pagando pela diferença o imposto à União, à evidência, São Paulo estaria recebendo menos imposto, quando teria direito à totalidade e o Rio recebendo imposto de contribuinte lá não domiciliado, por ter lá obtido ganho de capital a que, à evidência, não teria direito.

O constituinte, para evitar tal espécie de conflitos, faz menção a pessoas físicas e jurídicas domiciliadas em cada território, o que vale dizer às pessoas físicas e jurídicas contribuintes e, em nenhum momento, aos responsáveis tributários, a que faz se refere o CTN em seu art. 128 
.

A complexidade da matéria está, pois, a demonstrar por que, sabiamente, o constituinte exigiu que, no concernente aos impostos, devesse a lei complementar não só definir como determinar sua base de cálculo, fato gerador e contribuinte.

Todas as leis estaduais, portanto, que surgiram sem lei complementar e que definiram responsáveis, como se contribuintes fossem -em descompasso com o texto do inciso II do artigo 155, o qual veda outorga de competência impositiva aos Estados para arrecadar adicional de pessoas físicas e jurídicas não domiciliadas em seus territórios-, são de notória inconstitucionalidade 
.

Deve-se lembrar que o constituinte nem faz menção a “recolher”, mas a “pagar”, que é mais do que recolher. Quem recolhe tributo fá-lo num ato provisório, que, em face dos mecanismos fiscais, pode ser compensado em operações posteriores e até devolvido. No I. Renda antecipado pelas entidades financeiras ou por qualquer pessoa física, seu recolhimento provisório pode resultar em devolução futura, pela dinâmica da operação final.

O imposto pago é diverso. O pagamento acarreta, nos termos do art. 156 do CTN, a extinção definitiva da obrigação tributária, o que vale dizer, implica resultado final de apuração da obrigação tributária devida pelo contribuinte e não pelo responsável, já que aquele é o real contribuinte do imposto 
.

Por esta razão é que o CTN, no artigo 128, quando faz menção à responsabilidade exclusiva do responsável, declara que compete a este a responsabilidade pelo “crédito tributário”, mas declara que a obrigação que lhe dá origem, surge apenas por força de ato praticado pelo contribuinte ou de fato ou retenção incididos a partir da pessoa do contribuinte.

Como se percebe, apenas de contribuinte de domicílio declarado cuidou o constituinte e não do responsável. E mais, de imposto pago e não apenas recolhido. Por esta linha de raciocínio, torna-se nítido que além das 1imitações impostas às leis ordinárias pelo artigo 128 do CTN, há as limitações constitucionais, impostas para efeitos de excluir o responsável como sujeito passivo da obrigação 
.

Ora, na hipótese da consulta formulada pela consulente, ou seja, nas aplicações ao portador, não há nem contribuinte pessoa física ou jurídica visível, nem, por decorrência, domicílio tactável, razão pela qual não pode, para tais operações, incidir o imposto estadual, à falta dos dois parâmetros capazes de indicar o Estado competente para a cobrança, não sendo possível a tentativa de integração analógica por força de lei inferior (ordinária estadual) de hipótese normativa nunca prevista no texto superior (Constituição) 
.

Sugiro, pois, que a consulente para garantir-se no direito de não ficar sujeita à inconstitucional exigência, ingresse em juízo com ação declaratória, precedida de medida cautelar preparatória com pedido de sustação liminar da cobrança, a fim de que o Poder Judiciário imponha a interpretação correta, nos diversos Estados, que entendo deva ser aquela exposta no presente parecer.

S.M.J.

São Paulo, 2 de Maio de 1989.



















































































































































































































� Os constituintes procuraram copiar o modelo americano, que não cuida da matéria no texto constitucional, sem perceberem que o nível da carga tributária americana, se comparada com o produto privado bruto daquele país, é incomensuravelmente menor que o da carga tributária brasileira.





� Gilberto de Ulhôa Canto relembra que: “Para evitar repetir o que já foi dito, seria o caso de conversarmos um pouco sobre as características básicas globais do Sistema Tributário Nacional que a Assembléia Nacional Constituinte delineou, segundo os textos que já são conhecidos e que ao que se sabe estão sendo objeto de revisão meramente redacional. Costumo dizer que o Brasil é uma Federação feita em laboratório. É, aliás, oportuno repetir as palavras de Ruy Barbosa, que dizia que os constituintes de 1891 quiseram dar ao Brasil uma estrutura federativa que fosse prima inter paris, diferente de tudo que havia, uma Federação que fosse pura como um sonho de poeta e exata como uma demonstração matemática” (“A Constituição Brasileira – 1988 – interpretações”, Ed. Forense Universitária/Academia Internacional de Direito e Economia/Fundação Dom Cabral/Federação do Comércio do Estado de Minas Gerais, 1988, pg. 305).





� O artigo 159 inciso I da C.F. tem a seguinte redação:


“Art. 159. A União entregará:


I. do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados, 47% na seguinte forma:


a) 21,5% ao Fundo de participação dos Estados e do Distrito Federal;


b) 22,5% ao Fundo de Participação dos Municípios;


c) 3%, para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à Região, na forma que a lei estabelecer;


....”.





� É ainda Gilberto de Ulhôa Canto que ensina:


“Para o contribuinte as coisas pioraram, porque não existe um contribuinte federal, contribuinte de taxas, o contribuinte é sempre o mesmo, sejam as exações federais, estaduais ou municipais, sejam elas impostos, taxas ou contribuições. Eu volto a dizer, não sou contra a descentralização, mas acho que se partiu de um pressuposto não necessariamente correto, o pressuposto de que a União é o único ente público desperdiçador. Não é assim; todos são desperdiçadores no Brasil” (ob. cit., pg. 307).


� “O texto atual, ainda na versão da sub-comissão de tributos, pretendeu ser pormenorizado e exaustivo quanto às hipóteses de normas gerais. Em entrevistas com o Deputado Federal Dornelles e seus assessores, procurei mostrar que, a retirada da esfera de lei complementar, de algumas normas que seriam estruturalmente de lei complementar, representaria a eliminação de direitos e garantias individuais do contribuinte pela transferência de tal competência normativa do legislador complementar para o legislador ordinário.


O ideal teria sido adotar a superior redação do texto anterior, mas, como fora aprovado na Sub-Comissão, entenderam os constituintes manter a redação inicial. Nada obstante, sensibilizados, acabaram por alterar o espírito do artigo, acrescentando o advérbio especialmente, com o que a lista deixou de ser exaustiva, tornando-se apenas relação exemplificativa.


Um aspecto, todavia, foi positivo. Nos debates com constituintes e nos contactos não só com os membros da Comissão, mas também com o denominado grupo “Centrão”, que pediu a Hamilton Dias de Souza e a mim a preparação de um anteprojeto articulado (transcrito no Apêndice), concordaram e colocaram no texto o princípio de que nenhum tributo, qualquer que fosse a sua espécie, poderia ingressar no cenário jurídico sem que houvesse, antes, sua definição em lei complementar” (“O Sistema Tributário na Constituição de 1988, Ed. Saraiva, 1989, pgs. 90/1).


� Defendi tal conformação das espécies tributárias no estudo “As contribuições especiais numa divisão quinqüipartida dos tributos” em “Direito Tributário 5” (Ed. Bushatsky, pgs 251/270).


� Hamilton Dias de Souza ensina: “Alguns autores, como Geraldo Ataliba (Normas gerais de direito financeiro, RDP, 10:63) entendem que a lei complementar referida só pode dispor sobre conflitos de competência e regulação das limitações constitucionais ao poder de tributar, lastreando sua convicção no fato de não existirem normas gerais que não tratem das duas matérias indicadas. Temos para nós, entretanto, que a norma geral tem campo próprio de atuação consistente em completar a eficácia, de preceitos expressos e desenvolver princípios decorrentes do sistema. Isto porque a realidade brasileira exige uma formulação jurídica nacional que garanta a unidade e racionalidade do sistema, principalmente tendo-se em vista a estrutura federativa do regime e a conseqüente multiplicidade de Estados-membros e municípios. Exatamente (por isso foi possível a elaboração do CTN, que encerra a cristalização de enorme gama de conhecimentos científicos, transformados em direito positivo, a despeito da crítica que se faz à inclusão de conceitos doutrinários em texto de lei.


Caso determinados conceitos não constassem de lei nacional como o de tributo, contido no art. 3º do Código, ou a formulação de certos princípios, como os relacionados no art. 100 – que vedam possam contribuintes de boa fé ser penalizados, caso estejam enquadrados nas hipóteses lá previstas - ou ainda a proteção aos que se acham amparados por consulta ou a aplicação de princípios de Direito Penal aplicável ao tributário e vários outros, perderia o sistema sua unidade, ficando ao sabor da oportunidade das legislações locais e da jurisprudência muitas vezes vacilante de nossos tribunais.


Por tais razões, e outras já desenvolvidas em trabalho anterior (Normas gerais de direito tributário, in “Direito tributário”, Bushatsky, 1973, v.2), é nossa opinião que as normas gerais têm como campo próprio de atuação que não se confunde com a regulação de conflitos e limitações ao poder de tributar, o que significa ser tríplice a função da lei complementar prevista no art. 18, § 1º, da E.C. nº 1/69” (“Curso de direito tributário”, Ed. Saraiva, pgs. 30/31).





� Escrevi no livro “Direito Empresarial” (Ed. Forense, 1986, 2a. ed. , pgs 53/54/55) que: “Tem-se discutido fartamente haver princípios constitucionais que superiores são a outros, de tal maneira que a República e a Federação, por serem inalteráveis por emendas, teriam seus suportes sobrevoando em importância aos demais comandos maiores, sujeitos a revogação, pelos mecanismos impostos pela própria lei magna.


A compreensão, todavia, dos dois pressupostos nem sempre tem sido feita à luz do espírito científico necessário - mesmo que aqueles que o façam se intitulem os únicos autorizados a definir o que seja ou não científico - com o que sua exegese costuma gerar mais confusões que soluções, sobre desestabilizar a coerente e sistemática contextura da ordem jurídico-tributária nacional.


Por essa linha de raciocínio e na busca de adeptos à sua particular visão do federalismo, aqueles que subordinam a totalidade dos dispositivos constitucionais aos dois princípios fundamentais, aceitam alguns e excluem outros, sob a alegação de que os expressos princípios constitucionais devem ser excluídos ou reinterpretados sempre que se choquem com os implícitos princípios decorrentes da Federação e da República por eles descobertos.


Adotam, não obstante o brilho intelectual de seus detentores, a máxima exegética mais condenada por Ferrara ao dizer que o intérprete não pode alterar a lei para nela colocar o que lhe seja conveniente ou nela ler o que nela escrito não está, por questão de mera preferência doutrinária.


Um dos postulados dessa corrente tributária visa atingir os fundamentos da lei complementar, pretendendo nela ver apenas duas funções e sem perceber que representa a tríplice destinação o mais fundamental aspecto do sistema tributário pátrio.


Negam seus propugnadores que possa a lei complementar estabelecer normas gerais, sob a alegação de que tal função desnaturaria a Federação, pois impedindo a vivência sem limites e barreiras dos entes federados em seu direito à irrestrita autonomia financeira, administrativa e política, e subordinando tal vivência a lei hierarquicamente inferior.


Não percebem, todavia, que todo o sistema constitucional tributário foi organizado em função da lei complementar, que, sobre impedir distorções, fortalece a Federação e a República.


Já longamente discorremos sobre a matéria, em parecer preparado para a prefeitura de São Paulo, onde, à luz de interpretação literal, histórica, lógica e sistemática, demonstramos ser a lei complementar a espinha dorsal do sistema brasileiro, em sua tríplice função, na qual pontifica a de estabelecer normas gerais.


Sendo a lei complementar, lei nacional produzida pelo Parlamento, com representação de todos os Estados e de substancial parcela de Municípios, por seus deputados e senadores, as Casas Legislativas, que o compõem, ao realizarem-na se despem das funções de Poder Federal para adquirir aquelas de Poder de toda a Nação”.


� Ao falar sobre o CTN, que tem eficácia de lei complementar, Aliomar Baleeiro ensina: “Embora o CTN houvesse incorporado em suas linhas gerais o sistema tributário nacional introduzido pela Emenda Constitucional nº 18/65, a Emenda nº 1, de 1969, o alterou em parte, não só nos arts. 18 a 26, mas também noutros dispositivos, quer modificando princípios (art. 153, § 29, p. ex.), quer acrescentando novas normas (p.ex.: arts. 163, § único; 165, XVI; art. 166, 2º. Ver art. 218 do CTN, segundo a redação do D.L. nº 27, de 14 de novembro de 1966). Para os antecedentes remotos e próximos da reforma do sistema tributário em 1965, ver J. Souto Maior Borges, Reforma do Sistema Tributário nacional (1967), e Dagoberto Cantizano, Novo Sistema Tribut. (1969).


O CTN é nacional e não federal: aplica-se à União (inc1usive Territórios, que a integram sem autonomia), aos Estados, aos D.F e aos municípios” (“Direito Tributário Brasileiro”, Ed. Forense, 10a. ed., pg. 54) (grifos meus).


� Falando sempre em lei federal e não em lei complementar, a equipe da Price Waterhouse, assim comenta o dispositivo: “Este dispositivo põe fim à controvérsia que, havia -durante a vigência do ordenamento constitucional anterior- sobre a possibilidade de os Estados exercerem sua competência supletiva ou complementar, para legislar sobre determinada matéria, na ausência de lei federal sobre o mesmo assunto.


Grande parte da doutrina - com exceção de Pontes de Miranda e Manoel Gonçalves Ferreira Filho - entendia que a pré-existência de lei federal era essencial. O novo texto constitucional conferiu maior autonomia aos Estados na medida em que estes não dependem mais do interesse de Deputados e Senadores em aprovar projetos de lei, que tratem das matérias previstas no art. 24 da Carta Magna, para que possam legislar concorrentemente sobre as mesmas matérias. Vide comentários ao art. 24” (“A Constituição do Brasil 1988” - comparada com a Constituição de 1967 e comentada, Ed. Price Waterhouse, 1989, pgs. 287/288).


� Hamilton Dias de Souza ensina: “Houve profunda alteração na lei complementar em matéria tributária. Eu cito aqui o ilustre Prof. Paulo de Barros Carvalho, que já de há muito tempo entendia que a lei complementar, em matéria tributária, não tinha uma tríplice função, mas apenas uma dupla função, que seria regular as limitações ao poder de tributar e dispor sobre os conflitos de competência nessa matéria tributária. Parece que talvez com essa preocupação o texto foi alterado. Hoje nós temos as 3 funções da lei complementar especificadas na Constituição, mas quando se fala que “compete à lei complementar estabelecer normas gerais de direito tributário”, nós temos especialmente sobre; e nesse especialmente sobre, demos no item "a” a definição de tributos e suas espécies; no item “b”, obrigação, lançamento,  crédito, prescrição e decadência; e o item "e” seria o adequado tratamento tributário do ato cooperativo. Mas o que importa é que se nós temos em matéria de normas gerais de direito tributário - estou falando do CTN- se nós temos que o Código fica restrito apenas a essas matérias, eu diria que os tribunais teriam que reinterpretar todo o Código Tributário para saber o que subsiste e o que não subsiste. E se sair um novo Código Tributário para ficar adaptado ao texto constitucional, ele deveria passar também por um teste, para sabermos o que dele é norma geral, se a enumeração for taxativa, e o que não é. Ou então entender se que o texto quando diz “normais gerais em matéria de legislação tributária”, especialmente sobre as matérias que especifica, que essa enumeração é exemplificada.


Penso eu que para salvar o Código e fazer com que determinadas matérias que lá estão, que são extremamente importantes, continuem num diploma de nível de lei complementar, a melhor interpretação será no sentido de que a enumeração é exemplificativa e não taxativa. Coloco entretanto isto aqui, como aliás tudo que estou colocando, à meditação dos senhores e para um eventual debate” (“A Constituição Brasileira 1988 Interpretações”, ob. Cit. Pg. 313).


� Miguel Reale, Hamilton Dias de Souza, Geraldo Ataliba, Alcides Jorge Costa e Gilberto de Ulhôa Canto ofertaram à entidade que congrega os exportadores brasileiros pareceres declarando que o referido parágrafo apenas pode ofertar competência supletiva aos Estados, ou seja apenas podem legislar no vácuo legislativo.


� José Serra, relator da Comissão de Tributos escreve sobre a matéria que: “Causou alvoroço, embora tardio, o anúncio de que o Confaz - organismo que reúne os secretários da Fazenda estaduais - estava e está prestes a fixar possibilidade de tributar as exportações de um amplo conjunto de produtos semimanufaturados, hoje isentos de impostos à circu1ação de mercadorias. A intenção dos secretários seria estabelecer esse princípio e aplicar, caso a caso, uma determinada alíquota (taxa) do ICMS (Imposto sobre a Circu1ação de Mercadorias e Serviços).


Essa idéia, a meu ver, é equivocada, porque é inconstitucional e porque prejudicaria seriamente o volume de exportações do Brasil, o nível de produção e de emprego.


É preciso esclarecer que a iniciativa dos secretários, ao contrário do que sugeriram alguns empresários (não todos, por sorte) mais afobados, não se deve as características do ICMS, que é um imposto novo mas parecido com o atual ICM. De fato, equivale a um ICM “engordado” pelos impostos únicos (minerais, eletricidade e combustíveis) mais os impostos sobre comunicações e transportes (daí a introdução do termo “serviços”). Além disso, a alíquota interna superior do ICMS é mais ou menos livre para cada Estado, ao contrário da alíquota do ICM, que é fixa.


Por que a posição dos secretários é inconstitucional? A nova Constituição, nas suas disposições transitórias (§ 8º do art. 34) diz que se em 60 dias não foi editada a lei complementar necessária à instituição do ICMS, o Confaz fixará norma para regular provisoriamente a matéria. Isso foi necessário, e eu fui um dos responsáveis pelo § indicado, para que o novo sistema pudesse entrar logo em vigor, mas a lei complementar em questão é a mencionada no inciso 12 do art. 155 das Disposições Permanentes e não a que é citada na letra “a” do inciso 10 do mesmo artigo, que trata das operações de exportação. Não há espaço aqui para demonstrar essa tese, mas os interessados poderão confirmá-la com facilidade mediante uma breve análise dos dispositivos citados” (jornal “Folha de S.Paulo”, 13/12/88).





� Escrevi no livro “O Sistema Tributário na Constituição de 1988” (ob. cit. pgs. 252/3) que:


“Desta forma, nada obstante o constituinte ter dito no § 3º do artigo 34 que:


“§ 3º. Promulgada a Constituição, a União, os Estados, Distrito Federal e os Municípios poderão editar as leis necessárias a ap1icação do sistema tributário nacional nela previsto”, tal faculdade não pode prescindir da lei complementar, até porque de outra forma, poder-se-ia atirar ao lixo todos os capítulos dos princípios gerais e garantias do contribuinte. Todo o sistema seria veiculado por lei ordinária e, uma vez implantado, dificilmente seria modificável por lei complementar, o que é evidente absurdo.


A faculdade, portanto, é a de adaptar a legislação existente aos tributos recepcionados pela Constituição atual, MAS NUNCA A DE CRIAR NOVOS TRIBUTOS NÃO DEFINIDOS EM LEI COMPLEMENTAR.


As leis necessárias para aplicação são, portanto, as dos tributos já com perfil esculpido em lei complementar. Tanto é assim que o § 8º oferta aos Estados a possibilidade de suprir a omissão do Congresso e baixar lei complementar, nos termos da daquela de nº 24, mas apenas na lacuna legislativa.


Se União, Estados e Municípios pudessem sobrepor-se à obrigação do Congresso de editar lei complementar, há de se convir que o § 8º seria absolutamente inútil, despiciendo. Estaria outorgando direito que os Estados já teriam por força do § 3º”.


� Celso Bastos ensina: “Entretanto, ao mesmo tempo, elas recebem novo suporte, novo apoio, expresso ou tácito, da Constituição nova. Este é o fenômeno da recepção, similar à recepção do direito romano na Europa. Trata-se de um processo abreviado de criação de normas jurídicas, pelo qual a nova Constituição adota as leis já existentes, com ela compatíveis, dando-lhes validade, e assim evita o trabalho quase impossível de elaborar uma nova legislação de um dia para o outro. Portanto, a nova lei não é idêntica à lei anterior; ambas têm o mesmo conteúdo, mas a nova lei tem seu fundamento na nova Constituição, a razão de sua validade é, então, diferente.


Do exposto se constata que há uma grande diferença entre a lei constitucional anterior e a lei ordinária também anterior. Com a entrada em vigor da Constituição, cessa a eficácia da norma constitucional, o mesmo não se dando com a legislação ordinária anterior, a qual não cessa de viger, embora o novo fundamento de validade venha informado pelos princípios materiais da nova Constituição. O único obstáculo a transpor é não ser contrária à nova Constituição. Dá-se, portanto, uma novação, o que significa que as normas ordinárias são recepcionadas pela nova ordem constitucional e submetidas a um novo fundamento de validade”. (“Comentários à Constituição do Brasil”, Ed. Saraiva, vol.1, pg. 367).


� A lei ordinária fica, pois, subordinada à lei complementar, bastando para o caso a lição de Wilhelmsen, sobre a qual escrevi: “Frederik D. Wilhelmsen, em recente livro, ao reexaminar as teorias do “ser”, do “ente”, assim como de sua “essência” e “existência”, chega a conclusões surpreendentes, na medida em que reapresenta as teorias do “ser” e do “não ser”, reexaminando as formulações de Aquino e Hegel, superando mesmo aquelas de Joseph Owens para quem a "essência” do “ente” que não se identifique com o “ser” em si mesmo transforma-o em “ser causado”.


Enfrentando o problema das teorias da “causalidade” e da “dependência”, assim como objetivando encontrar um elo ontológico no “ser absoluto” para o qual o “não ser” inexistiria, mostra que a exteriorização do “ente” pode ou não encampar a “essência” do “ser”, na medida em que o “ser” seja ou não causado, não se confundindo, portanto, sua "existência com a “essência”.


O “ser”, portanto, não poderia existir sem sua exteriorização (o ente), mas sua “essência” inconfundível estaria, não na exteriorização, mas na força que lhe permitiria apresentar o “ente”, de tal maneira que todo o “ser causado” só desvendaria sua “essência” a partir do que lhe gerara, o que vale dizer, o ser “ser causado”, enquanto em busca de sua origem, dependeria da essência que só seria possível encontrar no “ser em si mesmo”. Por essa razão, toda a ontologia moderna deveria voltar-se para a procura da “essência” do “ser causador”, por onde dirigir-se-iam as pesquisas que permitiriam a descoberta dos componentes indissolúveis do “ser causado”.


Inúmeras outras considerações tecem o filósofo alemão sobre a matéria, sem, entretanto, maior relevância para efeitos do presente parecer.


O que nos parece fundamental na teoria do pensador germânico é o de que o “ser causado” tem sua “essência” não nele mesmo, mas no “ser” que lhe dá origem. A existência é do “ser causado”, que se exterioriza no “ente”, e que, sem ele, não descortinaria a percepção do “ser dependente”. A “essência”, todavia, vem do “ser causador”, do que emprestou ao “ser causado” sua estruturalidade, da qual não se pode libertar. Os filhos têm existência própria, mas sua essência (gens de formação) encontra-se nos pais que lhes deram a vida, não as tendo próprias, pois sua composição genética pertence aos genitores. Nenhum filho poderá ter composição genética diferente daquelas possíveis variáveis que as composições paternas lhe possam ofertar.


Esta rápida introdução sobre filosofia, que repercute no campo do direito, objetiva permitir a adoção de critérios metodológicos para o estudo da estrutura das figuras, em suas diversas províncias, as quais se interrelacionam, a fim de se compreender quais são as causadas diretamente por outras e aquelas cuja essência se identifica consigo mesma” (“Direito Púb1ico e Empresarial”, Ed. CEJUP, 1988, pgs. 10/11/12).





�  Ed. Saraiva, 1989.


� Por outro lado, o perfil do imposto sobre a renda está plasmado no artigo 43 do CTN, assim redigido:


“Art. 43. O imposto de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica: I. de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos; II. de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior”.


� O artigo 2º do D.L. 2397/87 tem a seguinte redação: “Art. 2º. O lucro apurado (art. 1º) será considerado automaticamente distribuído aos sócios, na data de encerramento do período-base, de acordo com a participação de cada um nos resultados da sociedade.


§ 1º. O lucro de que trata este artigo ficará sujeito à incidência do imposto sobre a renda na fonte, como antecipação do devido na declaração da pessoa física, aplicando-se a tabela de desconto do Imposto sobre a renda na fonte sobre rendimentos do trabalho assalariado, exceto quando já tiver sofrido a incidência durante o período-base, na forma dos §§ 2º e 3º.


§ 2º. Os lucros, rendimentos ou quaisquer valores pagos, creditados ou entregues aos sócios, mesmo a título de empréstimo, antes do encerramento do período-base equiparem-se a rendimentos distribuídos e ficam sujeitos à incidência do Imposto sobre a renda na fonte, na data do pagamento ou crédito, como antecipação do devido na declaração da pessoa física, calculado de conformidade com o disposto no § anterior.


§ 3º. O imposto sobre a renda retido na fonte sobre receitas da sociedade de que trata o artigo 1º poderá ser compensado com o que a sociedade tiver retido, de seus sócios, no pagamento de rendimentos ou lucros”.


�  Em meu livro “Sistema Tributário na Constituição de 1988” (ob. Cit. Pgs. 206/7) escrevi: “O imposto estadual sobre a renda incide sobre o imposto federal incidente nos rendimentos de capital (obtenção de resultados de um capital que não se transfere), ganho de capital (alienação do capital com lucro) ou lucro do capital, quer esses resultados sejam auferidos por pessoas físicas, quer por jurídicas.


Não é fácil determinar o lucro das pessoas jurídicas obtido exclusivamente sobre rendimentos em ganhos de capital, visto que o lucro das empresas podem ser operacionais, de capital ou de outra natureza, mas são amalgamados ao final em sua base de cálculo única, base de cálculo esta incidida pelo imposto federal, que servirá de base ao imposto sobre a renda estadual até 5% (cinco por cento).


Quando dos debates constituintes, sempre se referiram os senhores parlamentares ao lucro do capital e não ao da operacionalidade das sociedades, razão pela qual, em uma interpretação teleológica, a limitação haveria de ficar reduzida apenas àquela parcela do lucro que derivasse de resultados não operacionais vinculados a ganhos ou rendimentos de capital.


A singela leitura do dispositivo pode, todavia, ensejar interpretação diversa, no sentido de que, além dos rendimentos e ganhos de capital das pessoas físicas, sejam também tributados pelos Estados e Distrito Federal o lucro real das pessoas jurídicas.


Não creio, todavia, que esta interpretação permaneça, devendo a lei complementar estabelecer o critério para retirar do lucro das pessoas jurídicas, aquela parcela vinculada aos resultados do capital e tributadas pelo I.R. estadual, a partir da base de cálculo do correspondente imposto federal”.


� Henry Tilbery e eu, no estudo “Tributação de acréscimos de patrimônio, ganhos de capital, doações, heranças e legados” (Ed. IOB-Mapa Fiscal, 1979, pgs. 6/7), escrevemos: “Tomando por base vários critérios encontrados em legislações estrangeiras, tentaremos a seguir arrolar os traços principais de um modelo ideal de tributação de ganhos de capital, adaptando as experiências de outros países, nesta matéria, realidade brasileira;


5.1. Alcance da Tributação: Devem ser atingidos por este imposto todos os acréscimos patrimoniais, sem distinção da fonte, abrangendo aqueles provenientes de eventos fortuitos e os recebidos a título gratuito, pois todos implicam em adição à riqueza e, portanto, são constituídos em aumento da capacidade contributiva.


5.2. Demarcação entre “ganhos de capital” e “Renda” na concepção clássica: Como substitutivo de uma definição nítida serve a “Doutrina dos frutos e da árvore” (FRUIT AND TREE DOCTRINE), que faz comparação com o aspecto naturalístico pela diferença entre o aumento da quantidade de frutos (renda), de um lado, e aumento do valor da árvore (mais-valia do bem de capital), por outro lado.


A tentativa de arrolar elementos de distinção entre bens de capital e os demais, como aparece no direito tributário britânico (BADGES OF TRADE, isto é, insígnia da atividade comercial ou industrial), é dispensável no direito tributário positivo pátrio. No caso de pessoas jurídicas, a própria lei ordinária fornece a definição de “lucro operacional” e de “ganhos de capital”. No caso de pessoas físicas, a lei ordinária não se pronuncia sobre a conceituação de rendimentos normais e ganhos de capital, mas substitui a definição por enumeração taxativa; estabelecendo, todavia, para a tributação de várias espécies de ganhos de capital, normas específicas.


Em verdade, a utilidade da distinção entre rendimento normal e ganho de capital, é, exatamente, a de fixar um tratamento diferente para essas duas categorias”.





� O artigo 121 do CTN tem a seguinte dicção:


“Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.


§ único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se: I. contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador; II. responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei”. 


�  O artigo 127 do CTN tem o seguinte discurso: 


“Art. 127. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicílio tributário, na forma da legislação aplicável, considera-se como tal:


I. quanto às pessoas naturais, a sua residência habitual, ou, sendo esta incerta ou desconhecida, o centro habitual de sua atividade; II. quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas individuais, o lugar de sua sede, ou em relação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação, o de cada estabelecimento; III. quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas repartições no território da entidade tributante. 


§ 1º. Quando não couber a aplicação das regras fixadas em qualquer dos incisos deste artigo, considerar-se-á como domicílio tributário do contribuinte ou responsável o lugar da situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obrigação.


§ 2º. A autoridade administrativa pode recusar o domicílio eleito, quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tributo, aplicando-se então a regra do § anterior”.


� Aliomar Baleeiro ao comentar o artigo 127 do CTN declara: “O Direito Civil e o Processual ditam as normas sobre o domicílio que, em relação à pessoa natural, é o lugar onde ela estabelece a sua residência, com ânimo definitivo, ressalvado que, quem tiver diversas residências ou vários centros de ocupação, poderá ser havido como domiciliado em qualquer desses locais (Cod. Civil, arts. 31 e 32, Lei de Intr. ao C.C., art. 7º, § 8º).


Já a pessoa jurídica com diversos estabelecimentos - isto é, unidades da mesma empresa, poderá ser reputada domiciliada na sede de qualquer deles para os atos ai praticados (C.C. art. 35 § 3Q). Mas a lei civil admite que se contrate determinado domicílio para certos direitos e obrigações (C.C. art. 42). O CPC de 1973 difere um pouco nessa matéria (arts. 96 e segs.).


O decreto federal 24.239, arts. 171 a 174, dispunha sobre o domicílio fiscal antes do CTN.


O CTN, em princípio, admite que o contribuinte ou responsável possa escolher domicílio fiscal, para nele responder pelas obrigações de ordem tributária. Mas se não o elege, aquele diploma estabelece as regras aplicáveis para sanar-se a omissão ou reticência. Será a residência habitual da pessoa natural e, no caso da incerteza ou desconhecimento desta, o centro habitual de sua atividade. Será o lugar da sede para as pessoas jurídicas ou, em relação aos atos ou fatos geradores da obrigação, o de cada estabelecimento da empresa” (“Direito Tributário Brasileiro”, ob. cit. pgs. 477/8).


� O artigo 128 do CTN tem a seguinte dicção:


“Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste Capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário à terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação”.





� O 5º Simpósio Nacional de Direito Tributário foi dedicado ao tema “Responsabilidade Tributária” com estudos de Bernardo Ribeiro de Moraes, Carlos da Rocha Guimarães, Dejalma de Campos, Eubis do Amaral, Francisco de Assis Praxedes, Hugo de Brito Machado, Ives Gandra da Silva Martins, Ylves José de Miranda Guimarães, Yoshiaki Ichihara, Sacha Calmon Navarro Coelho e Zelmo Denari, todos distinguindo com clareza e pertinência os dois tipos de sujeitos passivos de direito conformado pela lei complementar.





� Tem o artigo 156 a seguinte redação: “Art.156. Extinguem o crédito tributário: I. o pagamento; II. a compensação; III. a transação; IV. a remissão; V. a prescrição e a decadência; VI. a conversão de depósito em renda; VII. o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do disposto no art. 150 e seus §§ 1º e 4º; VIII. a consignação em pagamento, nos termos do disposto no § 2º do art. 164; IX. a decisão administrativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória; X. a decisão judicial passada em julgado.


§ único. A lei disporá quanto aos efeitos da extinção total ou parcial do crédito sobre a ulterior verificação da irregularidade da sua constituição, observado o disposto nos arts. 144 e 149”.


� Leon F. Szklarowsky ensina: “Sujeito passivo da obrigação tributária é a pessoa obrigada ao cumprimento da obrigação tributária, isto é, aquele que realizou o fato gerador – o contribuinte”. E mais adiante esclarece sobre a figura do responsável que: “Surge, então, a figura do responsável, que só pode resultar da lei, arrimado no princípio da legalidade tributária e que, segundo BERNARDO RIBEIRO DE  MORAES, é uma norma constitucional, “que vem defender o patrimônio privado contra prováveis atos da Administração, desde a Constituição imperial de 1824” (“Responsabilidade Tributária”, Ed. Res. Trib., 1978, pg. 15).


� O artigo 108 § 1º do CTN permite a integração analógica como técnica exegética, tendo a seguinte dicção: “Art. 108. Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a Iegis1ação tributária utilizará sucessivamente, na ordem indicada: I. a analogia;...


§ 1º. O emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo não previsto em lei”.
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